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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica ora apresentado tem por objetivo incluir cláusula de avaliação das políticas públicas no Capitulo III – Da Administração Pública – da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.   
É importante registrar o entendimento de Maria Paula Bucci sobre política pública como um processo ou conjunto de atos:
Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de planejamento, processos de governo, processo orçamentário, processo legislativo, processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. (...)

Como tipo ideal a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, a expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos resultados. 
         

Cumpre destacar que os entes federados investem recursos orçamentários em inúmeros programas de ação governamental com vistas a atingir determinados resultados. 

Com esta Proposta, busca-se responder a uma dúvida: os programas de ação governamental estão funcionando?

Esse é o propósito da avaliação que quer comparar um padrão almejado com a realidade da intervenção realizada pelo ente municipal. 

A estrutura organizacional da Administração Pública e o processo de elaboração do orçamento são outros fatores a desvirtuar, na origem, a formulação de políticas públicas. Os órgãos centrais de planejamento, responsáveis por organizar as propostas setoriais e por alocar recursos entre inúmeras prioridades, nem sempre têm informação suficiente ou metodologias adequadas para escolher a intervenção que apresente o resultado esperado. 

A falta de uma cultura de avaliação no sistema brasileiro, a partir da qual os formuladores sintam-se comprometidos com os resultados (accountability), também prejudica a realização de uma apreciação verossímil da ação governamental formuladora da política pública, seja porque os programas não são desenhados e executados de forma a permitir que se isole o efeito a ser medido, seja porque se presume que não haverá cobrança dos resultados pactuados. 

Por essas e outras razões, várias ações estatais são identificadas como descoordenadas e sem propósito definido. Com isso, reconhecer as dificuldades do processo de seleção de prioridades e de alocação dos recursos públicos em uma democracia não significa, contudo, aceitar que o governo execute políticas sem planejamento, sem controle e sem avaliação. 

Um conjunto de ações estatais pode ser reconhecido como uma política pública ainda na fase de formulação, quando recebe um tratamento formal mínimo que consiste, basicamente, da definição dos objetivos, dos indicadores e das metas de curto e de longo prazos. Não pode haver política pública desvinculada de uma realidade social. Investe-se porque há um problema relevante a se resolver. Logo, não basta aferir se as ações realizadas entregaram os produtos que se propunham a produzir. É preciso avaliar se os bens e serviços produzidos alteraram a realidade social da forma pretendida pelo Estado e pela própria sociedade. 

Para Luigi Bobbio, “avaliar a política pública é procurar entender qual o verdadeiro efeito da política.”
 É preciso avaliar diversos aspectos para se concluir algo sobre a decisão de consumir recursos para formular uma determinada política pública. Quais são as necessidades e o tipo de demanda a serem atendidos? Houve levantamento consistente que os apontasse? Haverá recursos de custeio disponíveis para manter a política pública? Há outros projetos ou programas complementares ou transversais? A ação em si gerou algum impacto desejado ou indesejado? 

Por essas e outras razões, querer conferir à avaliação das políticas públicas um caráter mais sistêmico e de longo prazo é apenas um dos enfoques possíveis e necessários para não apenas assegurar a qualidade do investimento público, mas sobretudo poder corrigi-las. 

Para Anne Larason Schneider, “a avaliação precisa ser vista como parte de um sistema produtor de informações, que alimente o processo cíclico de formulação de políticas.”
 Vale dizer que reconhecer e compreender o universo das políticas públicas implementadas pelo Município de Porto Alegre são passos fundamentais para se criar uma cultura de avaliação pela Administração Pública municipal. 

Já para Klaus Frey, “a fase da avaliação é imprescindível para o desenvolvimento e a adaptação contínua das formas e instrumentos de ação pública, o que Prittwitz denominou como aprendizagem política.” 
 

Dessa forma, comparar os acontecimentos após a intervenção (ou a omissão) do Poder Público com o que teria ocorrido em um cenário qualquer é a essência da atividade de avaliação, que tem por finalidade:
- identificar os resultados que podem ser atribuídos à intervenção;
- compreender os mecanismos que determinaram seu sucesso (ou fracasso) em relação aos objetivos pré-estabelecidos; e
- investigar a eficiência da intervenção.

Assim, a finalidade da avaliação é identificar aspectos processuais de um programa – que podem significar seu sucesso ou fracasso – no contexto em que foi executado ou em qualquer outro ambiente. Por fim, é importante ressaltar que, nesse novo cenário de transparência, em que a distância entre Poder Público e sociedade tende a diminuir por conta das novas tecnologias de comunicação e informação, surge a possibilidade de um controle sobre as políticas públicas. 

Nesse sentido, é oportuna a presente Proposição para, aos moldes dos países desenvolvidos, como, por exemplo, a Itália
, instituir a cláusula de avaliação das políticas públicas formuladas, desenhadas e implementadas pelo Município de Porto Alegre.     

Dessa forma, com base nos fundamentos descritos, apresentamos este Projeto de Emenda à Lei Orgânica, que visa à inclusão de cláusula de avaliação das políticas públicas, a fim de permitir correções e melhoramentos sobre os investimentos realizados pelo Município de Porto Alegre. E, para tanto, solicitamos aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2014.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, em atendimento ao inc. I do art. 73 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e ao inc. I do art. 127 do Regimento:

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Altera o art. 23 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, determinando que o Município de Porto Alegre realize avaliação periódica de seus planos, programas e projetos.
Art. 1º  Fica alterado o art. 23 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, conforme segue:

“Art. 23.  O Município realizará:

I – censos periódicos dos servidores públicos dos Poderes Legislativo e Executivo e de sua administração indireta, devendo, até 15 de março de cada ano, publicar, na imprensa oficial, relação do número de ocupantes de cada cargo, com o respectivo total de vencimentos, bem como o percentual global médio de comprometimento da arrecadação com a folha de pagamento verificado no exercício imediatamente anterior; e

II – avaliação de seus planos, programas e projetos a cada 3 (três) anos, contados da data de sua formulação, implementação ou promulgação, conforme o caso, podendo, para essa finalidade, estabelecer convênios com instituições de ensino superior ou de pesquisa na área de avaliação de políticas públicas.” (NR)
Art. 2º  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
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